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Resumo 
O texto apresenta resultados de uma pesquisa sobre os construtos trabalho e trabalhador. 
Parte de duas questões mobilizadoras: (i) Quais os sentidos socialmente construídos e 
manifestos do construto trabalho, ao longo da história da humanidade?; (ii) Quais as 
concepções de trabalhador historicamente emergentes e dominantes no campo da Teoria das 
Organizações? Metodologicamente, se constitui como uma pesquisa qualitativa crítica por 
buscar desvelar as contradições inerentes aos temas. Operacionalmente, realizou-se uma 
pesquisa bibliográfica pela possibilidade desta obter dados em resposta a problemas 
formulados e, também, por permitir trabalhar com ideologias. Dentre os resultados, apresenta, 
quanto à primeira questão mobilizadora: (i) as diferenciações entre labor e trabalho; (ii) os 
sentidos do trabalho nas sociedades pré-letradas, na antiguidade, na idade média e na 
modernidade. Quanto à segunda questão, identifica as seguintes concepções de trabalhador na 
Teoria das Organizações: (i) trabalhador como indivíduo ignorante e legalmente dominado, na 
abordagem clássica; (ii) trabalhador como indivíduo apoliticamente comportado, na 
abordagem humanista; (iii) trabalhador como indivíduo funcionalmente ajustado, na 
perspectiva sistêmica. Finaliza reafirmando a centralidade do trabalho para compreensão da 
vida em sociedade, entendendo que aquele é dialeticamente estruturante e estruturado por esta 
última, lhe é produto e produtor, a explica e é por ela explicado. 
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1 Introdução 
 O texto apresenta os resultados de uma pesquisa sobre os construtos trabalho e 
trabalhador. Aborda o primeiro por meio do resgate histórico de suas constituições e 
manifestações sociais, e analisa o segundo no âmbito do campo da Administração, 
especificamente na Teoria das Organizações. A escolha pelo campo da Teoria das 
Organizações se dá em consonância com a perspectiva de Boltanski e Chiapello (2009) para 
quem o discurso organizacional socializado na literatura de Administração contém o ideário 
que fundamenta intervenções no mundo do trabalho e na práxis do trabalhador. A pesquisa se 
estrutura, então, a partir das seguintes questões mobilizadoras: (i) Quais os sentidos 
socialmente construídos e manifestos do construto trabalho, ao longo da história da 
humanidade?; (ii) Quais as concepções de trabalhador historicamente emergentes e 
dominantes no campo da Teoria das Organizações?  
Tendo em vista essas questões e os objetivos que lhe são conseqüentes, isto é, o de 
identificar os sentidos do construto trabalho ao longo da história da humanidade, e o de 
identificar as concepções de trabalhador na Teoria das Organizações; a pesquisa adotou uma 
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perspectiva crítica, a qual se refere ao exercício da reflexividade. Esta reflexividade é própria 
do pensamento que não toma a realidade e nem o conhecimento sobre ela como objetivamente 
dados (PAULA, 2008), mas que coloca o mundo e o seu conhecimento em estado de 
suspensão para interrogação (MATOS, 1993). Neste sentido, em termos de abordagem 
metodológica orientadora da pesquisa, a mesma se classifica como uma pesquisa qualitativa 
crítica, a qual Richardson (2008, p. 90) apresenta como a que se “caracteriza pela tentativa de 
uma compreensão detalhada dos significados e características situacionais” e que tem a lógica 
dialética como caminho para essa compreensão. Com a lógica dialética, entende-se que o 
conhecimento está sempre historicamente circunstanciado e que a compreensão dos 
fenômenos não se dá de maneira isolada, mas, em função da totalidade a que esses fenômenos 
se referem e a partir das contradições que lhes constituem (KONDER, 2000). Assim, tantos os 
construtos trabalho e trabalhador como o campo da teoria das organizações foram lidos nesta 
perspectiva, tentando compreender as contradições dos mesmos à luz da dinâmica histórica.  
 A partir das questões norteadoras e da abordagem que orienta a pesquisa, a estratégia 
metodológica utilizada foi o da pesquisa bibliográfica, a qual foi desenvolvida “a partir de 
material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 1991, 
p. 48). Esta escolha se justifica pela possibilidade que a pesquisa bibliográfica oferece de 
obter dados em resposta a problemas formulados e, ainda, pela possibilidade de trabalhar com 
ideologias (GIL, 1991).  O trabalho atentou tanto para os conteúdos explícitos quanto para os 
implícitos, para o discursado e também para o silenciado na literatura consultada, com 
intenção de desvelamento ideológico (DEMO, 1981).  
 Além desta introdução, que contextualiza a pesquisa e declara sua metodologia, o 
texto contém outras quatro partes. A parte dois discorre sobre o construto trabalho, abordando 
a polissemia que cerca este conceito e as transformações históricas do mesmo. Na terceira 
parte, o texto discute criticamente as diversas concepções de trabalhador esposadas na teoria 
das organizações. A quarta parte trata do trabalho e do trabalhador em face das recentes 
mudanças do capitalismo. A quinta parte apresenta as considerações finais dos autores. 
 
2 Sobre o trabalho 
O trabalho, como propõe Bauman (2001, p. 15), é um daqueles “conceitos básicos em 
torno dos quais as narrativas ortodoxas da condição humana tendem a se desenvolver”. 
Enquanto categoria epistemológica, o trabalho tem demandado estudos nos mais diversos 
campos do conhecimento, constituindo-se como tema de cunho multidisciplinar, na 
contemporaneidade, interesse que é de áreas diversas como a sociologia, psicologia, educação 
e administração. Nesta última, em geral numa interface com o campo da psicologia, o trabalho 
vem sendo estudado tanto no contexto internacional quanto no brasileiro, sob várias 
perspectivas, predominando pesquisas sobre: (i) sentidos do trabalho (ANTUNES, 2003); (ii) 
significado e sentidos do trabalho (MORIN; TONELLI; PLIOPAS, 2007; TOLFO; 
PICCININI, 2007); (iii) concepções do trabalho (BORGES, 1999); psicodinâmica do trabalho 
(MENDES, 2007a), e (iv) trabalho e carreiras (BENDASSOLLI, 2009). 
Entretanto, a intensidade de estudos sobre o trabalho não traz a marca da 
consensualidade, quer conceitual, epistemológica, nem mesmo político-ideológica, além de 
ter como pano de fundo histórico um debate acerca da sua centralidade, ou não, na sociedade 
contemporânea. Há, como Offe (1989), os que questionam o trabalho enquanto categoria 
sociológica central, argumentando que o mesmo não é mais tratado, diferentemente da 
modernidade, como o mais importante princípio organizador das estruturas sociais e que, 
portanto, estaria em declínio o modelo de pesquisa social centrado no mesmo. Porém, cumpre 
observar que “enquanto se opera no plano gnosiológico a desconstrução [discursiva] do 
trabalho, paralelamente, no mundo real, no plano ontológico, este se converte (novamente?) 
em uma das mais explosivas questões da contemporaneidade.” (ANTUNES, 2005, p. 39). 
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Entretanto, cumpre observar que o trabalho e o debate sobre sua centralidade, tal como 
se coloca contemporaneamente, é um fenômeno historicamente recente, uma questão ou 
criação da modernidade, como entende Gorz (2003). Neste sentido, este texto faz um resgate 
do conceito trabalho ao longo da história da humanidade. 
 
 
 
Trabalho: um conceito polissêmico e historicamente controverso 
O trabalho figura entre os conceitos com múltiplos significados (ALBORNOZ, 2008) 
e controvérsias, apresentando-se polissêmico e multifacetado. Historicamente, acha-se 
associado principalmente a dois termos, labor e trabalho, embora frequentemente a distinção 
existente entre os termos seja ignorada nas teorias modernas sobre trabalho (ARENDT, 1995).  
Ramos (2009), ao falar sobre o trabalho desde o ponto de vista do seu processo de 
racionalização, considera tal ocorrência como um fato historicamente constituído, que variou 
no tempo, conforme os estágios de evolução da sociedade, donde destaca que o caráter 
genérico da sociedade primitiva não permitia o desprendimento do trabalho das outras 
atividades, o mesmo era visto em sua inscrição na totalidade da vida comunitária. Assim, a 
noção de trabalho nas sociedades pré-letradas era algo que se confundia com a totalidade da 
vida social. A tradição e o costume eram orientadores do processo de produção, e a condição 
biológica determinava a função desenvolvida pelo indivíduo e sua posição na sociedade. 
Nesse tipo de sociedade, não havia distinção entre o tempo dedicado ao ócio e ao trabalho. 
Ainda, as atividades submetiam-se a regras, preceitos e ritos mágicos. Por essas razões, a 
mentalidade primitiva não era compatível com a racionalização econômica do trabalho.  
Na antiguidade, o trabalho emerge como labor, estando seu sentido relacionado ao 
processo de suprimento das necessidades vitais e de reprodução da vida humana, daí sua 
inscrição ao nível do corpo, instância em que reside o processo natural da vida (ARENDT, 
1995). O labor estava restrito à esfera privada, à vida doméstica. Na Grécia antiga, a figura do 
escravo tipificava o exercício do labor. Porém, não se tratava da escravatura no sentido que a 
mesma tem na modernidade, isto é, a escravatura como meio para auferir lucro. 
Diferentemente, na antiguidade, o escravo, assim como os animais domésticos, atendia com o 
corpo às necessidades da vida, representava a atividade corporal para a sobrevivência.  
Borges (1999) corrobora que, na antiguidade, o regime de trabalho escravista atribuía 
baixa centralidade ao trabalho, o qual era realizado sob o poder exercido através de coerção. 
O trabalho tinha conotação negativa, sendo degradante, inferior e desgastante. O ócio era 
valorizado. Trata-se, na visão de Borges (1999), da concepção clássica de trabalho. 
Principalmente o trabalho muscular era tratado como infamante. A idéia aristotélica sobre a 
superioridade da vida contemplativa e do ócio predominou durante esse período. O tratamento 
de "máquina viva" dispensado aos escravos, justificava-se por esses valores. Havia desprezo 
pela técnica. Assim, as aplicações da ciência e as técnicas de trabalho permanecem estagnadas 
nesse período (RAMOS, 2009). 
Segundo Arendt (1995), ao labor corresponde o conceito de animal laborans, aquele 
que é compelido servilmente pelas necessidades do corpo, cuja atividade não deixa resultado 
permanente. É neste sentido que o animal laborans é expelido da esfera pública por achar-se 
prisioneiro da privatividade do corpo. Assim, a escravidão na antiguidade é explicada como 
condição social, porque se acreditava que era a condição natural da vida. 
Já correspondente ao trabalho, está o homo faber, entendido como o que usa o seu 
corpo livremente e utiliza suas mãos como instrumentos primordiais para produção de objetos 
de uso que se caracterizam pela durabilidade. Arendt (1995) ressalta que com o labor 
prevalece a idéia de bens de consumo imediato. Por outro lado, com o trabalho, não há 
simultaneidade na produção e consumo, dele derivando sempre um objeto de uso, fruto da 
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criatividade e engenho humano. Enquanto no processo do labor há um movimento circular 
prescrito pelo processo biológico do organismo, o processo do trabalho termina com uma 
objetivação, isto é, o processo de trabalho finda apenas quando um objeto está pronto para ser 
entregue ao mundo das coisas, quando se opera uma reificação. O artesão das guildas 
medievais tipifica o conceito de homo faber, em sentido puro, uma vez que era livre e 
desenvolvia sua autonomia em pelo menos quatro aspectos: (i) autonomia quanto à concepção 
do trabalho; (ii) autonomia quanto ao processo de realização do trabalho; (iii) autonomia em 
relação ao destino do trabalho (uso ou venda); (iv) autonomia em relação ao seu corpo e ao 
seu tempo no trabalho (AKTOUF, 2004). 
Ramos (2009) destaca que, na Idade Média, houve uma transformação na idéia de 
trabalho, ao qual foi atribuído certo valor. Julgava-se que além de preparar a alma para a vida 
contemplativa, o trabalho livrava o corpo dos "apetites inferiores". Entretanto, essa mudança 
de concepção não alterou muitos aspectos no plano social, já que a função desempenhada pelo 
indivíduo era explicada como desígnio divino, impossibilitando a ascensão social. Pela 
mesma razão, era considerada heresia a tentativa de desenvolvimento tecnológico em termos 
de dominação da natureza, o que impossibilitava qualquer processo de racionalização do 
trabalho (RAMOS, 2009).  
Arendt (1995) esclarece que é na era moderna que a mais privada de todas as 
atividades (o labor) se torna pública. Embora discorde de Marx por ter tratado labor e trabalho 
como idênticos, Arendt (1995) atribui ao mesmo o esclarecimento sobre a produtividade 
inerente ao conceito de labor, produtividade esta que reside na força humana capaz de gerar 
excedentes para além das necessidades de reprodução de um único corpo. Em Marx
1
, tem-se 
que não é o próprio trabalho, mas o excedente da força de trabalho que explica sua 
produtividade. Assim, conclui Arendt (1995, p. 76), que é “mediante violenta opressão numa 
sociedade de escravos, ou mediante a exploração na sociedade capitalista, que a produtividade 
pode ser canalizada de tal forma que o labor de alguns é bastante para a vida de todos”.  
É exatamente com a incorporação da noção de produtividade ao trabalho humano, 
organizando e dividindo tarefas com o fim de formar excedentes para geração de riquezas, 
que o trabalho passou a ser executado à maneira do labor. Na mesma linha de compreensão, 
Ramos (2009) afirma que é no Renascimento, quando a racionalização supera a tradição, que 
o trabalho atinge o status de mercadoria, sendo objeto de especulação e ciência. Com o 
Renascimento, inicia-se o processo de secularização, a transformação da ordem social da 
Idade Média, fundada na tradição e nos sentimentos humanos, em uma ordem social fundada 
na calculabilidade dos atos humanos e na objetividade racional. Surge, então, a idéia do 
aproveitamento e exploração da força de trabalho, o trabalho mercadoria, objetivo da 
especulação, da contabilidade e da ciência. Com a libertação do homem da tradição, os 
preconceitos contra o saber técnico extinguiram-se e a ciência passou a ser aplicada 
sistematicamente ao processo de trabalho. A partir daí, o homem deixa de ser fim e passa a ser 
meio de dominação. Surge a idéia de exploração do trabalho. Para Ramos (2009), sob esta 
nova mentalidade, inicia-se o processo de racionalização em todas as esferas da vida humana. 
 É fenômeno da modernidade, especificamente com o advento do capitalismo, a visão 
do trabalho como mercadoria. Na modernidade, é especialmente no contexto da empresa que 
a lógica capitalista tem o seu lócus de agenciamento privilegiado, onde mercadorias são 
produzidas para serem trocadas no mercado e onde o trabalho humano, tomado como força de 
trabalho, torna-se também mercadoria. Tornada mercadoria pelo capital, a força de trabalho é 
                                                 
1
 Segundo Borges (1999), a concepção marxista define o trabalho como sendo produtor da condição humana, e 
que deve fornecer recompensas conforme as necessidades dos trabalhadores. Atribui alta centralidade ao 
trabalho, que deve ter conteúdo criativo e estimulante, dignificar o indivíduo, ser controlado e protegido pelo 
Estado. 
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submetida à lógica do mercado na qual a acumulação capitalista só se efetiva por meio da 
extração de mais-valia do trabalho (AKTOUF, 2004; ALBORNOZ, 2008).  
Desde então, é o homo faber agindo como animal laborans. Se agregue a isto o fato 
de, na sociedade moderna industrializada, já não ser o movimento do corpo do animal 
laborans o que determina o movimento dos instrumentos de trabalho, mas sim o movimento 
da máquina que impõe os movimentos ao corpo do homo-animal/faber-laborans. Assim, a 
mediação da tecnologia no processo de trabalho moderno é, num mesmo movimento, tanto 
auxiliar do trabalho humano quanto fonte de estranhamento do homo faber (ALBORNOZ, 
2008). Este estranhamento, ou alienação, se amplia através dos quatro cortes no trabalho, que 
se interpuseram em lugar dos quatro tipos de autonomia que outrora gozara o artesão (“tipo 
puro” de homo faber).  
Segundo Antunes (2005), na sociedade capitalista, o trabalho torna-se assalariado e 
alienado. O sentido anterior do trabalho como forma de realização produtiva e reprodutiva no 
e pelo trabalho é transformado. O trabalho perde o sentido anterior de criação de coisas úteis 
para a realização humana e torna-se meio para acumulação de capital. Sobre o novo sentido 
do trabalho na sociedade capitalista, Antunes (2005) afirma que o mesmo resulta na 
desrealização do ser social. Na sociedade capitalista, o ser social vê-se alienado em relação ao 
produto do seu trabalho, como também diante do ato de produção da vida material. 
Borges (1999) afirma que, após a revolução industrial, com a ascensão do livre 
contrato, do regime de trabalho assalariado e do surgimento da economia de mercado, 
evidencia-se a concepção capitalista tradicional de trabalho, que exalta o mesmo e lho atribui 
alta centralidade, tornando-se instrumento para o sucesso econômico, embora, num mesmo 
movimento, seja fonte de estranhamento. Nas sociedades modernas, o trabalho se torna uma 
atividade institucionalizada cuja existência assume uma importância decisiva na vida do 
homem em sociedade. A alta categoria moral que lhe é atribuída tornou-o emancipado do 
papel letárgico que exercera em outras épocas (BENDASSOLLI, 2009; RAMOS, 2009). Para 
Ramos (2009), essa conjugação de fatores fez com que o trabalho seja definidor da posição 
que o homem ocupa no universo. Porém, é próprio da concepção capitalista tradicional de 
trabalho que o mesmo seja realizado de forma sistemática, padronizada e parcelada, operando 
a cisão entre trabalho físico e intelectual. Este último fato é aquele que melhor marca o 
encontro do trabalho e do trabalhador com a Administração, a partir das proposições dos 
teóricos deste campo, conforme se discute a seguir. 
 
3 Sobre o trabalhador na Teoria das Organizações 
Atrelada às variadas concepções de trabalho e às transformações no mundo do 
trabalho, especialmente na modernidade, a teoria das organizações figura como um campo 
teórico com importantes relações com o contexto real do trabalho e dos trabalhadores, uma 
vez que serve como quadro teórico de referência para as ações da Administração no espaço 
organizacional: o lócus do trabalho por excelência. Assim, um exame das concepções 
dominantes neste campo, constitui-se como um caminho profícuo para entendimento dos 
construtos trabalho e trabalhador, na atualidade. 
Considerando a variedade do que pode ser classificado como pertencente ao campo da 
teoria das organizações, este trabalho seguiu, em linhas gerais, as principais abordagens 
presentes na obra de Motta e Vasconcelos (2005), e as classificou em três grandes grupos: 1) 
clássica; 2) humanista; 3) funcionalista. 
 
Abordagem clássica: trabalhador como indivíduo ignorante e legalmente dominado 
 Este trabalho entende como abordagem clássica as produções teóricas do início do 
século XX que tratavam dos aspectos operacionais ligados à realização do trabalho e ao 
gerenciamento do fazer do trabalhador, bem como as contribuições teóricas ligadas aos 
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aspectos organizativos, isto é, às dimensões estruturais e formais das organizações. Assim, 
taylorismo e teoria da burocracia foram escolhidos como representativas dessas perspectivas. 
  
 a) Taylorismo 
 Ramos (2009) atribui ao sistema Taylor o mérito da eficiência histórica, uma vez que 
o mesmo se adequou às exigências de sua época. O sistema Taylor evidenciava o estado de 
consciência do homem ocidental da época em que a ciência natural matemática se convertera 
em símbolo de uma ordenação total da vida, embasada no predomínio da razão calculista e do 
progresso. Assim, no contexto da teoria das organizações, o taylorismo tornou-se o ícone da 
legitimação cientificista da cisão da relação do trabalhador com o seu conhecimento e com o 
controle do processo de trabalho, isto é, com o seu saber e o seu fazer. 
 Taylor (1986, p. 48) reconhecia a sapiência do trabalhador - “o engenho e a 
experiência de cada geração, de cada década, sem dúvida tem transmitido à seguinte os 
melhores métodos empregados” – e, principalmente, sabia do valor da mesma: “esse conjunto 
de conhecimentos empíricos ou tradicionais pode ser considerado como o principal recurso e 
patrimônio dos artífices”. Porém, é neste tema – o conhecimento do trabalhador - que ele 
identifica dois problemas co-relacionados: i) o trabalhador sabia, e este saber lhe assegurava o 
arbítrio sobre o como e o quanto trabalhar; ii) a administração não sabia: “os trabalhadores 
possuem esses conhecimentos tradicionais, dos quais grande parte escapa à administração” 
(id. ibid.). Este não-saber configurava uma sujeição da administração à vontade do 
trabalhador, restando a ela apenas promover o incentivo em direção à iniciativa do 
trabalhador: “ele (o administrador) acredita que sua função seja induzir o trabalhador a usar 
atividade, o melhor esforço, os conhecimentos tradicionais, a habilidade, a inteligência e a boa 
vontade. O principal problema da administração pode ser, então, resumido em obter a melhor 
iniciativa de cada operário.” (id., p. 49). 
 Taylor formula, então, seu sistema de administração científica. Ele dedica seus 
intensos estudos – como o clássico estudo de tempos e movimentos – a resolver este 
problema: um trabalhador conhecedor versus uma administração ignorante. Os sistemas 
tradicionais precisavam ser substituídos por estruturas que garantissem funcionalidade e 
eficiência ao processo produtivo, por meio da retirada do controle das mãos dos trabalhadores. 
Tornava-se imperativo inverter esta situação, de modo que o trabalhador conhecedor de todo 
o processo de produção, pudesse saber apenas em parte; e a administração, até então ignorante 
quanto ao saber-fazer do trabalhador, pudesse passar a ter um conhecimento apropriado de 
cada parte para que, daí em diante, pudesse determinar o “como fazer” a cada trabalhador, 
enfim, para que se estabelecesse o completo controle patronal (FARIA, 2004). 
 Tinha-se em vista a cooptação do conhecimento do trabalhador que só seria efetiva se 
primeiramente se conhecesse como ele, o trabalhador, faz. Mas não apenas isso, também era 
preciso operar uma mudança substantiva, isto é, na constituição do próprio trabalho e na 
relação do trabalhador com o seu fazer. Isso foi conseguido operando-se a violenta cisão entre 
o trabalho intelectual e o físico, seguido da fragmentação parcelar deste último com uma 
correspondente “relocalização” do primeiro na administração, que passou a ter o controle 
efetivo tanto pelo conhecimento do que anteriormente lhe era alheio – o saber fazer - quanto 
pela centralização da autoridade que lhe conferia o poder para fazer-fazer. 
 Eficiência é um conceito central nas obras clássicas. Para Taylor (1986), tanto uma 
casa, como uma indústria ou mesmo uma nação, poderiam prescindir de homens excepcionais 
ou extraordinários, mas, jamais poderiam abrir mão de homens eficientes. Mas, o que era um 
trabalhador eficiente para Taylor? Era aquele que pudesse realizar movimentos cada vez mais 
rápidos em um tempo cada vez menor, pondo de lado a indolência natural - “tendência ou 
instinto nativo de fazer o menor esforço” (id., 1986, p. 38) -, e, principalmente, pondo à parte 
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a indolência sistemática (ou consciente e premeditada) que consistia, em sua visão, em “idéias 
e raciocínios mais ou menos confusos, provenientes de intercomunicação humana” (id. ibid.). 
 Taylor (1986) argumentava que era do conhecimento do patrão a existência da 
indolência sistemática (premeditada) por parte dos trabalhadores, e que, se quisesse, o patrão 
poderia dominá-la. Para ele, bastaria compreender melhor um dia de trabalho comum, bastaria 
observar (cientificamente) os movimentos e os tempos gastos, bastaria racionalizá-los, 
padronizar e codificar os melhores, tornando-os normas e leis imutáveis que deveriam se fazer 
cumprir. Estava pronto o seu sistema de administração científica que poderia ser reproduzido 
em todo tipo de situação que demandasse eficiência. É nesse ponto que a sua proposta de um 
sistema de administração científica, em substituição a uma administração baseada na 
iniciativa (do trabalhador) e no incentivo (da gerência), apresentava-se como o “remédio” 
para a “doença” da cêra conscientemente planejada. Mas como?  
 O sistema de administração científica era o “remédio” da hora por ser um sistema 
eficiente de organização e controle do processo de trabalho – baseado na divisão fragmentária 
das tarefas entre os trabalhadores, e na atomização dos mesmos em seus postos de trabalho – 
que permitia despersonalizar o domínio do processo de fabricação, transpondo-o 
“anonimamente” para o sistema. Para Taylor (1986), a comunicação entre os trabalhadores 
seria causa da indolência sistemática, premeditada, e, portanto, o contato humano era caminho 
para a ineficiência. Cumpria então, não só dividir o trabalho e fragmentar as tarefas, mas 
também separar os trabalhadores.  
 Uma compreensão possível é que, para Taylor, não era suficiente apenas separar os 
indivíduos e cooptar o conhecimento do trabalhador, não se tratava apenas de fazê-lo saber 
menos ao ser recluso ao trabalho elementar isolado; tratava-se de fazê-lo crer que o 
conhecimento não estava com ninguém especificamente, estava com “o sistema”. É assim que 
se torna compreensível a máxima encontrada em sua obra: “no passado, o homem estava em 
primeiro lugar; no futuro, o sistema terá a primazia” (TAYLOR, 1986, p. 29). 
 Pela perspectiva sistêmica adotada por Taylor (1986), a eficiência torna-se menos 
sinônimo de conhecimento e perícia - pois não se precisava de homens conhecedores e 
habilidosos para dar conta do fragmento de tarefa que lhes restara -, e mais sinônimo de 
serventia, de utilidade, dentro de um sistema de regras e padrões impessoais. Assim, com o 
taylorismo, o conceito de eficiência se torna central e dominante na teoria administrativa, 
enfatizando-se com ele a questão dos meios, a melhor maneira (the best way) de se fazer o 
trabalho que era sempre a maneira já predefinida e padronizada no sistema científico de 
administração que implicava na ignorância e no insulamento do trabalhador.  
 
 b) Burocracia 
 Tanto na perspectiva da teoria da burocracia quanto na corrente estruturalista que lhe 
sucedeu, a ênfase foi posta nos aspectos estruturais e formais das organizações, as quais se 
tornavam cada vez maiores e complexas, ao longo do séc. XX, fato que acompanhava a 
“propensão da empresa capitalista de aumentar seu tamanho, tendência observável desde a 
revolução industrial” (MOTTA; PEREIRA, 1983, p. 246).  
 Na burocracia, pode-se entender o trabalhador como indivíduo racionalmente e 
legalmente dominado uma vez que as organizações burocráticas se constituíram baseadas na 
dominação racional-legal, tipo de dominação específica da modernidade. Weber (1994) a 
apresenta como um tipo de dominação baseada em regras abstratas que constituem o direito 
racionalmente estatuído, donde as ordens são impessoais conferindo ao dominador o status de 
senhor legal. O quadro administrativo correspondente à dominação racional-legal é o quadro 
administrativo burocrático, que tem características como: (i) é hierarquizado, (ii) tem 
competências fixas, (iii) é qualificado e especializado profissionalmente, (iv) recebe 
remuneração, (v) admite o encarreiramento, entre outras. 
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 Para Motta e Pereira (1983), a organização burocrática é aquela que se caracteriza pelo 
formalismo, impessoalidade e profissionalismo, elementos do tipo ideal de burocracia 
weberiano. Assim, eles a definem como “um sistema social em que a divisão do trabalho é 
sistemática e coerentemente realizada, tendo em vista os fins visados; é o sistema social em 
que há procura deliberada de economizar os meios para se atingir os objetivos” (id., p. 23). 
Assim, por definição, a racionalidade burocrática caracteriza-se como uma racionalidade 
predominantemente instrumental, utilizada sob a lógica unidimensional de uma sociedade 
centrada no mercado (RAMOS, 1981). 
 Para uma compreensão apropriada da visão de trabalhador presente na teoria da 
burocracia, é preciso identificar os dois tipos de trabalhadores presentes nas organizações 
burocráticas. Pode-se dizer que as burocracias são formadas tanto pelo típico trabalhador de 
colarinho azul do chão de fábrica taylorista, como também pelo trabalhador de colarinho 
branco dos escritórios das organizações complexas (JOHNSON, 1997). Paula (2000) destaca 
o papel de mediação da burocracia entre os interesses dos proprietários e os interesses dos 
trabalhadores. Neste contexto, os funcionários de escritório, especialmente os administradores 
profissionais, assumem o papel de estabelecimento e execução das normas que regulam o 
comportamento dos demais trabalhadores tendo em vista a preservação dos interesses dos 
acionistas. Assim, o burocrata de colarinho branco tipifica uma espécie de trabalhador 
híbrido, que tanto é dominado quanto é dominador, o que certamente implica em 
comprometimentos ao nível da subjetividade e das relações sociais: “os administradores 
profissionais incorporam o poder e são os guardiões da harmonia na organização, procuram 
assegurar a produtividade amenizando as naturais tensões entre capital e trabalho, valendo-se 
para tal dos instrumentos de controle que têm disponíveis” (PAULA, 2000, p. 7). 
 No tocante às relações de subordinação e controle, Faria (2004) argumenta que em 
Weber se reconhece que a burocracia está a serviço de quem tem a sua propriedade e, por 
meio da própria lógica burocrática, exerce sua dominação. É neste caminho de interpretação 
que Motta (1985) elabora sua síntese da burocracia como poder, controle e alienação. Motta 
(1985) vai além do esquemático tipo ideal weberiano, o qual, na visão de Paula (2000), tem 
facilitado, no âmbito da teoria das organizações, a dissimulação da face dominadora da 
burocracia. Assim, ao reinterpretar a burocracia, Motta (1985) abre caminho para uma 
compreensão da visão de trabalhador subjacente à lógica da organização burocrática. A 
respeito desta relação entre o tipo ideal de organização weberiano e o seu tipo correspondente 
de trabalhador, Crozier (1981, p. 258) sugere:  
quando Weber afirma a superioridade das organizações racionais modernas que 
correspondem ao seu „tipo ideal‟, podemos perguntar-nos se, no seu pensamento, o 
sucesso dessas organizações não seria devido justamente à existência de seus 
aspectos negativos, quer dizer, na medida em que elas reduzem seus membros a uma 
situação de „standardização‟.  
 Para Motta (1985), na burocracia, o poder está relacionado ao sistema antagônico que 
ela agencia nas sociedades capitalistas ao possibilitar a dominação dos que possuem a 
propriedade dos meios de produção sobre aqueles que não a possuem, e o faz especialmente 
através do monopólio, e da manutenção em segredo, do conhecimento: “esse segredo é 
mantido através de uma hierarquia rígida que controla as informações” (MOTTA, 1985, p. 
15). Novamente, tal como no taylorismo, também na teoria da burocracia o conhecimento do 
trabalhador parece ser o recurso chave a ser controlado tendo em vista os objetivos de 
eficiência e eficácia organizacional. Na burocracia, é o competente, o qualificado e 
especializado que faz a organização metaforizada como máquina (MORGAN, 1996) 
funcionar. Entretanto, não se trata de um conhecimento emancipatório uma vez que está 
confinado à lógica impessoal, adstrito ao cargo e não ao sujeito. 
 Quanto à burocracia como controle, Motta (1985) aponta a lógica hierárquica como o 
meio através do qual o controle é legitimamente exercido, associado a dimensões como 
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vigilância e disciplina, potencializado em estruturas do tipo piramidal. É assim que 
denominações como colete de forças e gaiola de ferro se tornam correntes para qualificar as 
burocracias tendo em vista a potencialização da dimensão controle e da tentativa de 
homogeneização do comportamento dos trabalhadores dentro das organizações.  
 Já definir burocracia como alienação, é, para Motta e Pereira (1983, p. 10), entender 
que “a burocracia, em todos os seus sentidos, é, em última instância, a negação da liberdade” 
uma vez que há um treinamento rígido do trabalhador para conformação aos cargos. Isto 
acaba gerando, adicionalmente, uma incapacidade treinada, imobilizadora da iniciativa e 
autonomia individual. Assim, o relacionamento do trabalhador com o seu trabalho é alienado 
em sua ação, tornando-o estranho a si mesmo. Motta e Pereira (1983) argumentam que 
interessa à organização ter em seus quadros um trabalhador adaptado ao estatuto e seus 
preceitos, um indivíduo que prioriza os interesses da organização, cujos valores e crenças 
tornam-se gradativamente os valores e crenças professados na organização, tendo seu 
comportamento condicionado para tornar mínima sua autonomia. Isto como que corrobora a 
visão presente na literatura pós-weberiana de que o desenvolvimento das organizações 
burocráticas contém em si mesmo uma ambigüidade fundamental: ao mesmo tempo em que 
as burocracias são a expressão do advento da racionalização ao mundo moderno, 
expressivamente superiores a todas as demais formas possíveis de organização, também seria 
por meio delas que se estaria estabelecendo, de maneira igualmente expressiva, a escravidão 
da raça humana (CROZIER, 1981). 
 
Abordagem humanista: trabalhador como indivíduo apoliticamente comportado 
 Por abordagem humanista, entende-se aqui as idéias da Escola de Relações Humanas e 
sua reedição feita, a partir da década de 50, pela Escola Comportamentalista ou behaviorista 
(MOTTA; VASCONCELOS, 2005; PAULA, 2000), igualmente concebidas sob o predomínio 
de uma racionalidade instrumental (RAMOS, 1981). 
Para Tragtemberg (1980), Relações Humanas, Relações Trabalhistas ou Relações 
Industriais são múltiplas denominações para uma mesma proposta teórico-empírica, isto é, a 
prática empresarial surgida nas décadas de 20 e 30 do século XX como adequação patronal ao 
desenvolvimento da empresa capitalista, a qual tinha como preocupações fundamentais a 
influência sobre a produção e a resposta ao movimento sindicalista norte americano. 
Semelhantemente, Aktouf (1996) vê no movimento das relações humanas e da psicologia 
industrial uma mera transposição do modelo mecanicista taylorista para o estudo dos 
indivíduos e dos grupos de indivíduos no ambiente do trabalho, movimento que favoreceu a 
integração dos trabalhadores ao capitalismo, em sua crise no início do século passado. 
 Tragtemberg (1980) define de diversas maneiras o movimento das relações humanas: 
(i) relações humanas como ação sobre trabalhadores enquanto indivíduos e sobre os grupos 
para provocar atitudes convenientes à empresa; (ii) relações humanas como sedução dos 
trabalhadores em sentido estrito; (iii) relações humanas como processo formativo realizado 
em profundidade tendo em vista um comportamento de maturidade por parte dos 
trabalhadores. 
Tal como o Estudo de Tempos e Movimentos de Taylor, a Experiência de Hawthorne, 
realizada entre os anos de 1924 e 1936 por Mayo e seu grupo de pesquisadores, tornou-se 
referência das “descobertas científicas” da teoria administrativa em desenvolvimento, agora 
em sua face aparentemente “humanista”. Dentre tais descobertas, a solidariedade identificada 
no desenvolvimento do processo de trabalho passou a ser tratado como elemento de produção 
e a domesticação da liderança informal ganhou destaque tendo em vista sua influência sobre 
aspectos formais como, por exemplo, o ritmo de trabalho (TRAGTEMBERG, 1980). 
 O conflito foi temática privilegiada pelo movimento das relações humanas no sentido 
de mantê-lo sob controle, donde a arte das relações humanas consistiria no alcance da 
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cooperação em lugar do conflito, entre os trabalhadores, e destes com a empresa 
(TRAGTEMBERG, 1980). Segundo Rondeau (1996), a Escola de Relações Humanas 
reconhecia a possibilidade de desacordos organizacionais em virtude da possível divergência 
entre os objetivos individuais e os objetivos organizacionais; todavia, os expoentes desta 
escola consideravam o conflito como essencialmente mau. Assim, os psicólogos industriais 
propunham o investimento em mecanismos que tornassem os objetivos organizacionais e 
individuais convergentes e as relações mais harmoniosas, garantindo então a continuidade da 
lógica da harmonia administrativa dominante desde o taylorismo (PAULA, 2000). É assim 
que as dinâmicas de grupo passam a ser amplamente utilizadas como instrumentos 
promotores do consenso, influentes ao nível psico-afetivo. A característica predominante das 
relações humanas era o “agir sobre”, donde “a concorrência que opõe capital e trabalho, ou os 
trabalhadores entre si, é a cisão que Mayo combate” (TRAGTEMBERG, 1980, p. 24).  
 Neste sentido, historicamente inscrita nas tensões da relação capital-trabalho, a 
abordagem humanista emerge na teoria organizacional como a resposta patronal, situada no 
campo das técnicas administrativas aparentemente neutras, ao sindicalismo operário norte-
americano, difundindo a ideologia do conformismo em contraposição à ideologia contestadora 
do movimento trabalhista sindicalizado (PAULA, 2000; TRAGTEMBERG, 1980). Sua 
expansão se deu em grande parte através de uma psicomanipulação dos trabalhadores, 
potencializada pela difusão de um vocabulário psicologizante no interior das organizações 
visando à conformação de um trabalhador socializado, porém apolítico: “é o triunfo do 
psicológico sobre o político deliberadamente ocultado. Trata-se da regressão do político ao 
psíquico” (TRAGTEMBERG, 1980).   
 Assim, ancorada no discurso da participação e consenso, utilizando-se em grande 
medida de dinâmica de grupos, a Escola das Relações Humanas promovia a lógica da empresa 
educadora e formadora de trabalhadores (apolíticos) tendo em vista a conformação do 
comportamento dos mesmos (TRAGTEMBERG, 1980). 
 A lógica da conformação do comportamento do trabalhador continuou dominante na 
Escola Comportamentalista. Segundo Ramos (1981), a revitalização da perspectiva humanista 
na administração significou a disseminação de uma síndrome comportamentalista no âmbito 
da teoria das organizações, em que se privilegia o comportamento em detrimento da ação, isto 
é, o comportamento como forma de conduta que se baseia na racionalidade funcional ou na 
estimativa utilitária das conseqüências, a partir das demandas exteriores, em lugar de uma 
lógica centrada na ação dos trabalhadores, aquela que é própria de um agente que decide 
sobre coisas porque está consciente de suas finalidades intrínsecas. Assim, sob a síndrome 
comportamentalista, o trabalhador não é em si um ser que age conscientemente, mas, um ser 
que se comporta segundo padrões exteriores. Entendendo comportamento como “a 
conformidade a ordens e costumes ditados pelas conveniências exteriores, [o trabalhador] 
tornou-se uma criatura que se comporta” (RAMOS, 1981, p. 51).  
 Em síntese, tanto a Escola das Relações Humanas quanto a Escola 
Comportamentalista parecem ter falhado em suas pretensões humanistas talvez pela falta de 
uma adequada teoria do homem, apresentando em seu lugar um humanismo de fachada 
porque baseado na lógica de um homem truncado (AKTOUF, 2001, 2004). 
 
Abordagem ambiental-funcionalista: trabalhador como elemento funcionalmente ajustado 
 Entende-se por abordagem ambiental-funcionalista as proposições teóricas que 
privilegiaram a adaptação interna e externa das organizações, com foco na funcionalidade 
sistêmica, como, por exemplo, a teoria sistêmica e a teoria contingencial, que ganharam 
destaque ao longo da segunda metade do século XX (MOTTA; VASCONCELOS, 2005). 
A teoria sistêmica evidencia a importação metafórica feita pela teoria das 
organizações, seguindo a tendência das ciências sociais em geral, no momento pós 2ª guerra, 
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de examinar a sociedade numa perspectiva organicista. Assim, se investiu na metáfora 
organizações-organismos vivos para explicar o enfoque orgânico das organizações. Morgan 
(1996) argumenta que assim como os sistemas vivos existem dentro de um ambiente mais 
amplo do qual dependem para satisfazer suas necessidades, assim também se dá com as 
organizações, encontrando-se diferentes tipos de organizações em diferentes tipos de 
ambientes. Investe-se no paralelo entre as particularidades e conexões das moléculas, células, 
organismos complexos, espécies e ecologia – todos elementos do mundo natural - e 
indivíduos, grupos, organizações, populações (espécies) de organizações e a sua ecologia 
social – instâncias do mundo organizacional. Por esta metáfora, as organizações passaram a 
ser narradas como sistemas abertos que interagem num ambiente mais amplo ao qual 
pertencem e do qual dependem. Temas como sobrevivência, relações organização-ambiente e 
eficácia organizacional passaram a permear o discurso. 
Tendo como fonte de inspiração as idéias do biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy, 
o enfoque biológico na administração começa considerando o aspecto mais básico da vida que 
é a satisfação de necessidades. Com o enfoque orgânico, se enfatiza a idéia de integração das 
necessidades pessoais do trabalhador com as da organização, esta sendo vista como um 
sistema sócio-técnico. Partindo da premissa de que a organização é um sistema aberto, duas 
demandas têm lugar: uma interna, no sentido do equilíbrio das necessidades intrínsecas à 
organização, e outra externa, no sentido da adaptação às circunstâncias exteriores à 
organização. Decorrente dessa adequação interna e externa conclui-se que a forma ideal de 
organizar depende também do tipo de tarefa e do ambiente, e que, sendo assim, são 
necessários diferentes enfoques para lidar com a organização bem como diferentes tipos 
organizacionais são necessários dentro dessa variabilidade ambiental (MORGAN, 1996).  
Diversos estudos passaram a ser desenvolvidos sob a perspectiva sistêmica, 
principalmente a partir dos anos 50 (séc. XX), tais como: (i) estudos de Burns e Stalker com a 
classificação das organizações como sistemas mecânicos ou orgânicos; (ii) estudos de Joan 
Woodward sobre as relações contingentes entre tecnologia e estrutura; (ii) estudos de 
Lawrence e Lorsch que sintetizam as duas idéias principais da teoria contingencialista: (a) 
diferentes tipos de organizações para diferentes condições mercadológicas e tecnológicas; (b) 
graus de diferenciação e integração interna diversificados para cada tipo de empresa. 
(MOTTA; VASCONCELOS, 2005; MORGAN, 1996; MOTTA, 1976). 
Sob a perspectiva orgânica, as adaptações intra-organizacionais ganharam forma 
através dos programas de Desenvolvimento Organizacional (DO), no qual os teóricos, em 
geral consultores, assumiram o papel de “médicos organizacionais” ao desenvolverem 
diagnósticos e proporem modelos normativos como espécies de “remédio” para 
enfrentamento dos distúrbios organizacionais, embasados nas perspectivas contingencialistas 
e sistêmicas. 
A metáfora orgânica predominante no período pós-guerra, ao lado da metáfora 
mecânica frequentemente associada ao taylorismo e à burocracia (MORGAN, 1996), qualifica 
uma só: a metáfora sistêmica, que tem sido abundante na explicação da realidade social, em 
geral, e das organizações, em particular (ALBANDES-MOREIRA, 1993). Enquanto a 
metáfora sistêmica mecânica implica numa coisificação da realidade social, na metáfora 
sistêmica orgânica se acha subjacente uma naturalização de construtos sócio-históricos como 
as organizações. Tanto a coisificação como a naturalização da realidade organizacional 
implicam em conseqüências ao nível dos indivíduos, pois, ao metaforizar as organizações, 
metaforiza-se igualmente o trabalhador para algo aquém do que ele realmente é. Em ambos os 
casos, o trabalhador é reduzido discursivamente à noção de elemento a ser funcionalmente 
ajustado à organização-sistema.   
Tendo como fundamento esta noção de elemento e de parte, pela visão sistêmica, 
opera-se uma simplificação da realidade organizacional – “sistemas são como caixas chinesas 
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no sentido de que sempre contêm conjuntos dentro de conjuntos” (MORGAN, 1996, p. 49) – 
com conseqüências no que se refere às pessoas: “dessa forma, as organizações contêm 
indivíduos, que são sistemas em si mesmos.” (id., 1996, p. 49). As pessoas, narradas como 
elementos, parecem ser reduzidas, discursivamente, a seres semelhantes a coisas, 
exemplicando um discurso reificador.  
É também da perspectiva sistêmica o princípio da harmonia entre os elementos 
visando ao equilíbrio do sistema como um todo (MOTTA, 2001). No caso das organizações, a 
harmonia entre pessoas, máquinas, dinheiro, tecnologia, conhecimento é o que parece estar 
em jogo. É da perspectiva sistêmica, que concebe a não-harmonia como disfunção, basear-se 
numa lógica do tipo: “se a realidade começa a desmentir o modelo, há algo de errado com a 
realidade” (MOTTA, 2001, p. 89) e não com o modelo. A disfunção é metaforizada, por 
exemplo, como uma “organização-enferma” que precisa de “médicos organizacionais”, como 
os consultores interventores comuns ao DO o que evidencia assim a dimensão velada pela 
metáfora: a ação humana interessada.  
O acionamento via metáfora orgânica, de pressupostos de outro campo disciplinar 
parece ser a forma de ocultamento do conteúdo político que envolve a vida nas organizações, 
e que torna cognoscível a própria metáfora organização-sistema. A organização é um sistema 
na medida em que há uma ação interessada que a faz ser pensada e vivida como tal. De certo, 
isto espelha uma política cognitiva (RAMOS, 1981), que Motta (2001, p. 102) esclarece:  
a biologia forneceu a forma sistêmica de pensar e interferir no mundo social. A 
natureza biológica sempre foi pensada a partir de um a priori tecnológico, que a 
tornou passível de organização e de controle pelo homem. É dessa forma que, 
quando aplicada às organizações sociais, a teoria de sistemas converte a priori 
tecnológico em a priori político.  
Desta forma, pela perspectiva sistêmica os conflitos constituintes da relação capital-
trabalho tendem a ser duplamente silenciados. Desde o lado do trabalho, o conflito parece ser 
silenciado via reificação do trabalhador que, uma vez reduzido à posição elementar, tem sua 
valorização determinada tão somente por sua funcionalidade, isto é, pelo desempenho dos 
papéis garantidores do funcionamento e dos resultados do sistema.  
No que diz respeito ao capital, discursos que evocam uma metáfora sistêmica tendem a 
ocultar os reais detentores do poder (MOTTA, 2001). Feito para e por funcionar, e como se 
tivesse existência própria, o sistema vela as formas de agenciamento do poder e do controle 
nas organizações, e “tudo se passa como se de fato não houvesse dirigentes e dirigidos, mas 
apenas supersistemas, sistemas e subsistemas a serem integrados.” (MOTTA, 2001, p. 88). 
 Neste contexto, é coerente afirmar que o que há de possibilidade de autonomia do 
trabalhador será arrefecido sob o domínio de uma visão sistêmica, uma vez que é inerente à 
mesma reduzir tudo à noção de elemento/parte/fase/passo/etapa (ALBANDES-MOREIRA, 
2002). Porém, sendo a noção de trabalhador-elemento um paradoxo em termos objetivos, fez-
se necessário à abordagem sistêmica preservar a noção de comportamento, noção herdeira da 
abordagem humanista. Assim é que a organização-sistema é narrada como comportamentos 
inter-relacionados (MOTTA; VASCONCELOS, 2005). Nesses termos, o trabalhador-
elemento sistêmico nada mais é do que o homem que se comporta funcionalmente, trata-se do 
homem funcional, aquele que desempenha papéis no contexto organizacional (MOTTA; 
VASCONCELOS, 2005).  
 Segundo Lakatos (1982), papel é o comportamento esperado e exigido das pessoas em 
função de seu status, isto é, em função do lugar ou posição que ocupa numa estrutura social. 
Bernardes (1982) esclarece que, no tocante às organizações, o status designa a posição dos 
indivíduos na hierarquia organizacional, retornando assim à lógica da organização 
burocrática. Neste sentido, usando os próprios termos da abordagem em análise, pode-se 
afirmar que a abordagem sistêmica organicista retroalimenta e é retroalimentada tanto pela 
perspectiva burocrática, que implica num trabalhador legalmente dominado, quanto pela 
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lógica comportamentalista de um indivíduo apoliticamente comportado. Assim, com o 
sistemismo, tem-se uma mesma essência com uma nova aparência: o trabalhador-elemento 
funcionalmente ajustado. 
 
4 Recentes transformações no capitalismo e implicações para o trabalho e trabalhador 
A contemporaneidade tem sido descrita como tempo de intensas e rápidas mudanças, 
de processos de rupturas, descontinuidades e incertezas. Na atualidade, há uma “normalização 
da mudança pela perpetuação de tudo como volátil e transitório” (VIEIRA; CALDAS, 2006, 
p. 6), ou líquido, como qualifica Bauman (2001). Importantes transformações podem ser 
percebidas nas diversas esferas da vida humana associada, dentre as quais se destacam: as 
revoluções tecnológicas, a mundialização do capital – que tem no termo globalização seu 
corolário mais utilizado -, a elevação da competitividade entre os agentes econômicos com 
correspondente proeminência de uma sociedade do consumo, novas formas de relações entre 
as pessoas que parecem derivar para um processo de transmutação da identidade, além de 
variadas maneiras inovadoras de relações organizacionais e institucionais (CLEGG; HARDY, 
1998; CHESNAIS, 1996; FONTENELLE, 2008; GURGEL, 2003; MENDES, 2007b; 
SENNETT, 2002, 2006; VIEIRA; CALDAS, 2006).  
Estas transformações são expressivas e não desprezíveis quando se objetiva 
compreender as conseqüências para o trabalho e o trabalhador face ao que hoje tem sido 
narrado como capitalismo em sua fase de acumulação flexível (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 
2009; FARIA; KREMER, 2004; GURGEL, 2003; MENDES, 2007b). Boltanski e Chiapello 
(2009) classificam o “espírito” do capitalismo do século XX em três fases: ao primeiro, 
corresponde o tipo de capitalismo familiar, predominante até os anos 60; o segundo espírito 
do capitalismo é o que se expressa no capitalismo burocrático, com relevância entre os anos 
60 e os anos 90; já o atual espírito do capitalismo se apresenta como capitalismo flexível, 
potencializado a partir dos anos 90. 
As crises do sistema fordista de produção e da política econômica keynesiana são, 
freqüentemente, apontadas como as razões para as transformações na economia mundial, 
ocorridas a partir das últimas décadas do século XX. Porém, na visão de Antunes (2003), tais 
crises constituem apenas expressões fenomênicas de um quadro de maior complexidade. A 
crise do sistema capital, que sucedeu a sua fase de grande expansão no quarto de século após 
a Segunda Guerra Mundial derivou para um novo ciclo de acumulação baseado 
principalmente na especulação do capital financeiro (ANTUNES, 2003; CHESNAIS, 1996; 
GAULEJAC, 2007; GURGEL, 2003). As mudanças avultadas a partir dos anos 70 vinculam-
se ao processo de reestruturação do capital em suas novas formas de acumulação, visando à 
recuperação do seu ciclo reprodutivo. Assim, o trabalho passa a ser tomado pela perspectiva 
da flexibilidade, a qual se propaga em pelo menos três níveis: produtivo, organizacional e 
administrativo, impondo uma lógica geradora de modelos inovadores, tais como: produção 
flexível, organizações flexíveis e administração flexível (FONTENELLE, 2008; GURGEL, 
2003; MENDES, 2007b; SENNETT, 2002). 
O chamado regime de acumulação flexível envolve rápidas mudanças nos padrões 
produtivos, especialmente com a inserção de tecnologia de base microeletrônica no lócus do 
trabalho, em que as chamadas máquinas inteligentes potencializam o controle (FARIA; 
KREMER, 2004). O toyotismo passa a ser apregoado como o modelo por excelência de 
produção flexível, - em substituição, aprimoramento ou intensificação do fordismo -, 
tipificando um acelerado processo de japonização dos processos produtivos (ANTUNES, 
1998). Em nível macro, a lógica da acumulação flexível gera padrões de desenvolvimento 
desigual, em setores e regiões geográficas, cria novos conjuntos industriais, e comprime os 
horizontes temporais da tomada de decisões, ao mesmo tempo em que facilita sobremaneira a 
difusão das decisões em um espaço cada vez mais amplo. Apoiadas pela flexibilização de 
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produtos, padrões de consumo, processos e mercados de trabalho, as mudanças ocorridas 
culminaram naquilo que Bauman (2001, p.191) chama de “passagem do capitalismo pesado, 
ao leve; da modernidade sólida à fluida, liquefeita”.  
As instabilidades no ambiente são apontadas como geradoras das transformações ao 
nível das práticas produtivas, organizativas e administrativas. Nesse período, na teoria 
organizacional e administrativa, ganham força os enfoques ambientais fortemente calcados na 
lógica da competitividade e das demandas impessoais do ambiente, ou do mercado e sua “mão 
invisível”. Dessa forma, a força concorrencial dos mercados, o avanço da tecnologia, e as 
exigências dos clientes são narrados como forças ambientais demandantes de uma gestão 
flexível nas organizações, pautada nas pressões por adaptabilidade e mudança constantes. Seu 
objetivo é a eliminação do modelo empresarial anterior, integrado verticalmente no que diz 
respeito à produção, e visivelmente hierarquizado no que se refere ao design organizacional, 
hierarquia esta baseada na autoridade definida e favorável ao desenvolvimento de carreiras 
vitalícias em uma mesma organização (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009). 
Discursivamente contrário à lógica fordista e burocrática, o capitalismo flexível 
baseia-se na reinvenção descontínua das instituições, especialização flexível e concentração 
do poder sem centralização (SENNETT, 2002, 2006). Com uma nova representação de 
empresa, se ataca a burocracia sob o argumento de que ela empobrece o trabalho e aliena o 
indivíduo; utiliza-se de um ideário de libertação pelas vias da participação. Porém, acaba por 
atingir os mesmos resultados de enfraquecimento do trabalhador, parecendo ter de novidade 
apenas a forma sutil como tal enfraquecimento se opera, baseado predominantemente na 
manipulação das percepções e subjetividade do trabalhador (AKTOUF, 2004).  
Nesse novo modelo de organização, que pratica a flexibilidade e adaptação através de 
processos de reengenharia, reestruturações e enxugamentos, espera-se que os trabalhadores 
também estejam abertos à mudança e aprendizagem contínuas, sejam versáteis e assumam 
individualmente a responsabilidade e os riscos gerados pelas mudanças em sua trajetória 
profissional, portando-se como trabalhadores flexíveis (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009; 
FONTENELLE, 2008), que assumem a concorrência entre si não como um sistema de 
governo ligado a uma gestão de pessoas baseada na mesma lógica de competitividade do 
mercado, mas “como se este fosse o funcionamento normal, ligado à natureza das coisas. 
[Assim], a empresa espera de seus empregados que sejam fortes, dinâmicos, competentes, 
disponíveis, seguros de si, capazes de enfrentar as contradições e de preencher objetivos 
sempre mais ambiciosos.” (GAULEJAC, 2007, p. 216). Consequentemente, gera-se no 
cotidiano organizacional uma inédita cultura de ansiedade derivada de uma cultura da 
conquista, em que os trabalhadores correm o risco de se envolver em patologias associadas ao 
trabalho, tais como: depressão, burn out, hiperatividade, estresse, etc. (GAULEJAC, 2007). 
Sob o discurso da flexibilidade, nega-se ao trabalhador a perspectiva de longo prazo, 
que, para Sennett (2002), pode derivar em uma corrosão do caráter dada a impossibilidade de 
desenvolvimento de relações duradouras. Ao mesmo tempo, se exclui do trabalhador a 
possibilidade de criação de uma narrativa profissional contínua, sendo-lhe “roubada” 
sutilmente a esperança de construção de uma carreira, no sentido original do termo
2
 
(SENNETT, 2002). A nova forma de carreira (ou de não-carreira) impossibilita as 
perspectivas de uma progressão associada à ascensão em uma escala hierárquica, promoções e 
benefícios crescentes, tornando fluidos os conceitos de mercado de trabalho e sucesso 
profissional (LACOMBE, 2002). 
As mudanças (des)contínuas no mundo do trabalho atual demandam profissionais cada 
vez melhor preparados. Fala-se de um novo trabalhador, mais participativo, polivalente e mais 
                                                 
2
 A etimologia da palavra “carreira” vem do latim carrarì, que significa 'caminho para carros' e carrega um 
sentido de caminho de continuidade, de “profissão que oferece oportunidades de progresso ou em que há 
promoção” (HOUAISS, 2001), inexistente nas carreiras profissionais dos dias atuais. 
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escolarizado, com capacidade para desenvolver novas habilidades e descobrir capacidades 
potenciais de acordo com as mudanças na realidade externa. Contudo, as qualificações 
necessárias em uma economia flexível são de um novo tipo, baseadas em aptidões “portáteis”, 
como saber ouvir, trabalhar em equipe, estar aberto a novas experiências e assumir riscos. 
Essa realidade, paralela ao desemprego estrutural em que várias ocupações desaparecem pela 
crescente inserção tecnológica no lócus do trabalho, desestimula a busca de qualificação 
específica para o exercício de uma função, incentivando o surgimento de um “trabalhador 
genérico”, capaz de atuar em tantos ramos, ou projetos, quantos necessários à manutenção de 
sua empregabilidade (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009; FONTENELLE, 2008; SENNETT, 
2002).  
Ressalta-se que tais mudanças não necessariamente significam progresso e bem-estar 
para as pessoas. Mendes (2007b) esclarece que, desde ponto de vista da psicodinâmica do 
trabalho, as transformações ligadas à reestruturação produtiva e ao regime de acumulação 
flexível do capital têm criado novas formas de subjetivação, sofrimento e patologias sociais, 
bem como novas possibilidades de reação dos trabalhadores. Para Sennett (2002), 
operacionalmente, as coisas são bastante claras e simples, mas emocionalmente, ilegíveis. O 
sentido do trabalho é ilegível, de modo que os trabalhadores não sabem exatamente o que 
estão fazendo, nem para onde estão indo. Assim, a metáfora mais próxima que se tem de 
futuro, na sociedade atual, é a do labirinto
3
. E não é por acaso que isso acontece. As 
organizações flexíveis enfatizam a „capacitação em relações humanas‟, para que as pessoas 
sejam proativas em circunstâncias ambíguas.  Essa conjuntura transforma o indivíduo em um 
eu maleável, uma colagem de fragmentos em incessante vir a ser.  
 
Considerações Finais 
 Mobilizado pelas questões inicialmente propostas, o trabalho alcançou seus objetivos 
por meio das discussões empreendidas a partir das informações levantadas durante a pesquisa. 
Ambas as questões puderam, então, ser respondidas, conforme síntese a seguir. 
 Quanto à primeira questão mobilizadora - Quais os sentidos socialmente construídos 
e manifestos do construto trabalho, ao longo da história da humanidade? - os resultados 
indicam que o trabalho passou por diversas transformações, donde um entendimento sobre os 
sentidos assumidos requer um exame de pelo menos dois termos associados: labor e trabalho. 
Assim, historicamente, tem-se uma sucessão variada de sentidos. Nas sociedades pré-letradas, 
o trabalho era algo que se inseria e confundia com a totalidade da vida social. Na antiguidade, 
o trabalho emerge como labor, tipificado pelo animal laborans, aquele que se achava 
condenado ao infortúnio da submissão e escravidão do corpo para atendimento das 
necessidades de sobrevivência. Na idade média, o trabalho passa a ser valorizado em dois 
aspectos: primeiro, num sentido atrelado à moral religiosa, que via no trabalho o caminho de 
preparação da alma para a vida contemplativa e, consequentemente, como fuga dos “apetites 
inferiores”; em outro sentido, o trabalho assume o caráter de criação, inventividade e 
autonomia humana, tipificado na figura do artesão das guildas medievais, o homo faber por 
excelência. Já na modernidade, o trabalho passa a encerrar em si mesmo a contradição de ser 
livre, todavia desempenhado como labor, face a sua inscrição no capitalismo, sistema de 
produção que se beneficia da produtividade inerente ao trabalho tomado como labor.  
 No que se refere à segunda questão mobilizadora - Quais as concepções de 
trabalhador historicamente emergentes e dominantes no campo da Teoria das 
Organizações? – os resultados são assim sintetizados: na abordagem clássica, tem-se um 
trabalhador narrado como um indivíduo ignorante e legalmente dominado; na abordagem 
                                                 
3
 “É a imagem do labirinto que hoje domina [...] nossas idéias sobre o futuro e nossa própria participação nele; 
essa imagem se torna o principal espelho em que nossa civilização se contempla, no presente estágio.” 
(BAUMAN, 2001). 
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humanista, o trabalhador descrito é um indivíduo apoliticamente comportado; já a perspectiva 
sistêmica, ainda dominante no campo teórico em referência, prescreve um trabalhador 
funcionalmente ajustado. Vistas em conjunto, as perspectivas com que o trabalhador é 
apresentado na Teoria das Organizações tendem a silenciar quanto às possibilidades de 
autonomia do mesmo, no mundo do trabalho característico da modernidade, tempo histórico 
em que o projeto de uma razão emancipatória tem, contraditoriamente, se manifestado como 
contra-emancipatória posto que prisioneira de uma lógica marcadamente instrumental, em que 
o trabalhador, representado por sua força de trabalho, é tomado principalmente como meio 
para maximização do capital. Assim, a autonomia é negada por meio de um discurso de 
ajustamento e conciliação do comportamento do trabalhador aos interesses capitalistas. 
 Além de responder às duas questões de pesquisa, o trabalho ainda discutiu os dois 
construtos em relação à atual fase do capitalismo, período que tem sido marcado pelo conceito 
ambíguo da flexibilidade. Este conceito tem se estabelecido no mundo do trabalho a partir do 
tripé produção flexível, organizações flexíveis e administração flexível que, desde o ponto de 
vista do trabalhador, tem implicado no imperativo de um trabalhador flexível, com uma vida 
flexível. Se, para o capital, o paradigma da flexibilidade tem se constituído como a nova e 
profícua forma de acumulação, desde o lado do trabalhador, tal paradigma tem sido fonte de 
incerteza e insegurança, uma vez que as impossibilidades de relações duradouras implicam, 
dentre outras coisas, na dificuldade de encarreiramento. Assim, o discurso da flexibilidade 
está se configurando como uma nova forma de dominação do capital sobre o trabalho, que 
corresponde a novas formas de estranhamento do trabalhador. 
 O texto possui limitações que decorrem do escopo escolhido para o estudo. Neste 
sentido, algumas limitações são aqui apresentadas como possibilidades para novos estudos. 
Pelo menos dois aspectos merecem ser considerados. O primeiro diz respeito às formas de 
resistência do trabalhador às prescrições capitalistas sustentadas pela literatura da área de 
Administração. Conceber dialeticamente a relação capital-trabalho requer também estudar as 
maneiras como o trabalho reage e enfrenta os movimentos do capital. Embora o tema da 
resistência já tenha sido bastante discutido no que se refere ao capitalismo familiar e ao 
tradicional, aqueles correspondentes ao primeiro e segundo espíritos do capitalismo, o mesmo 
não se verifica quanto à fase atual do capitalismo e seu terceiro espírito, o da flexibilidade. 
Um segundo aspecto que guarda relação com o primeiro é a limitação de um estudo 
bibliográfico. Há necessidade de pesquisas empíricas que busquem ouvir trabalhador e 
empregador quanto a esses construtos e seus sentidos, desde o ponto de vista dos sujeitos 
atuantes no cotidiano organizacional. 
 Finalmente, este estudo conclui reafirmando a centralidade do trabalho para 
compreensão da vida em sociedade, entendendo que ele, o trabalho, é dialeticamente 
estruturante e estruturado por esta última, a vida em sociedade, espaço de interesses plurais, 
contraditórios, e nem sempre discerníveis. Assim, o trabalho é tanto produto quanto produtor 
da vida social, a explica e é por ela explicado. Quanto ao trabalhador, é forçoso considerar, 
dialeticamente, que:  
 
Se o homem se realiza pelo trabalho,  
também temos de admitir que ele pode perder-se nele. 
Moacir Gadotti 
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